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COMUNICADO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 08, tendo sido selecionados, 

dentre outros, julgados no tocante a parto realizado em hospital municipal, autora 

hipossuficiente, cirurgia de laqueadura de trompas, não realização, direito ao exercício do 

poder familiar responsável, Poder Público Municipal, obrigação de fazer, cominação dano 

moral e telefonia móvel, serviço contratado por terceiros, utilização dos dados do autor, 

depoimento em inquérito policial, constrangimento, ofensa a direitos da personalidade, 

reconhecimento do dano moral in re ipsa. 

 

Fonte: PJERJ.  
 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ  

 

Magistrados de comarcas do interior e de Caxias: trabalho virtual e físico 

na prestação jurisdicional 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro autoriza diligências em inquérito sobre declarações de Sérgio Moro envolvendo o 

presidente da República 
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O ministro Celso de Mello autorizou diligências solicitadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, no 

Inquérito (INQ) 4831, instaurado para apuração de fatos noticiados pelo ex-ministro da Justiça e Segurança Pública, 

Sérgio Moro, em relação ao presidente da República, Jair Bolsonaro. Entre as diligências autorizadas estão a oitiva 

dos ministros da Casa Civil, do Gabinete de Segurança Institucional e da Secretaria de Governo. 

 

O ministro determinou, ainda, que o inquérito tramite em regime de ampla publicidade, em respeito ao princípio 

constitucional da transparência, pois a investigação “tem por objeto eventos supostamente criminosos, consistentes 

em fatos, em tese, delituosos revestidos de extrema gravidade, que podem envolver, até mesmo, o presidente da 

República”. 

 

Depoimentos 

 

O ministro autorizou que sejam colhidos os depoimentos dos ministros Luiz Eduardo Ramos (Secretaria de Governo), 

Augusto Heleno Ribeiro Pereira (Gabinete de Segurança Institucional da Presidência), e Walter Souza Braga Netto 

(Casa Civil). Segundo Aras, o objetivo é esclarecer fatos sobre "eventual patrocínio, direto ou indireto, de interesses 

privados do presidente da República perante o Departamento de Polícia Federal, visando ao provimento de cargos 

em comissão e a exoneração de seus ocupantes". Com a mesma finalidade, foi autorizada a oitiva da deputada federal 

Carla Zambelli (PSL-SP) e dos delegados da Polícia Federal Maurício Valeixo, Ricardo Saadi, Carlos Henrique de 

Oliveira Sousa, Alexandre Saraiva, Rodrigo Teixeira e Alexandre Ramagem Rodrigues. 

 

De acordo com a decisão, os ministros de Estado e a parlamentar federal poderão ser ouvidos em local, dia e hora 

previamente ajustados com a Polícia Federal, conforme previsto no Código de Processo Penal (artigo 221). O ministro 

acolheu, ainda, a sugestão de Aras para que as testemunhas sejam ouvidas em até cinco dias úteis após sua 

intimação. 

 

Registros audiovisuais 

 

O decano do STF também determinou, a pedido de Aras, que a Secretaria-Geral da Presidência da República envie 

cópia dos registros audiovisuais da reunião realizada entre o presidente, o vice-presidente da República, ministros de 

Estado e presidentes de bancos públicos, ocorrida no último dia 22/4, no Palácio do Planalto. Segundo o procurador-

geral, o objetivo é confirmar a afirmação de Moro de que Bolsonaro teria cobrado a substituição do superintendente 

da Polícia Federal no Rio de Janeiro. 

 

Outra diligência autorizada é a a obtenção de comprovantes de autoria e integridade das assinaturas digitais no 

decreto de exoneração de Valeixo do cargo de diretor-geral da Polícia Federal, publicada no Diário Oficial da União 

em 23/4, além de eventual documento com pedido de exoneração encaminhado por Valeixo ao presidente. 

 

Celso de Mello não acolheu o pedido de elaboração de laudo pericial pelo setor técnico-científico da PF sobre os 

dados informáticos da mídia do celular do ex-ministro Sergio Moro e de relatório de análise das mensagens de texto 

e áudio, imagens e vídeos. Segundo o ministro, a medida seria explorativa e deveria se limitar aos arquivos que 

guardem conexão com os fatos investigados. 

 



Liberdade de imprensa 

 

Ao afastar o sigilo do inquérito, o ministro afirmou que a liberdade de imprensa, no sentido de projeção da liberdade 

de manifestação de pensamento e de comunicação, deve ser abrangente. "Daí a razão de não se impor, como regra 

geral, regime de sigilo a procedimentos estatais de investigação, notadamente naqueles casos em que se apuram 

supostas práticas criminosas alegadamente cometidas por autoridades em geral e, particularmente, por aquelas que 

se situam nos mais elevados postos hierárquicos da República", destacou o decano. 

 

“Na realidade, os estatutos do poder, numa República fundada em bases democráticas, não podem privilegiar o 

mistério, porque a supressão do regime visível de governo – que tem na transparência a condição de legitimidade de 

seus próprios atos – sempre coincide com os tempos sombrios em que declinam as liberdades e transgridem-se os 

direitos dos cidadãos”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

1ª Turma reajusta decisão para aplicar jurisprudência posterior do Plenário sobre terceirização 

 

Por maioria dos votos, a Primeira Turma decidiu que é possível reajustar decisão a nova jurisprudência do Plenário 

da Corte antes do seu julgamento definitivo (trânsito em julgado). Na sessão desta terça-feira (5), realizada por 

videoconferência, os ministros analisaram questão processual contida em recurso interposto nos autos da 

Reclamação (RCL) 15724. 

 

O caso 

 

A RCL 15724 foi ajuizada pela Autopista Litoral Sul, concessionária da exploração do trecho rodoviário que liga 

Curitiba a Florianópolis. O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (TRT9) considerou ilícita a terceirização de 

mão de obra nas cabines de pedágio, por se tratar de atividade-fim, e determinou que a empresa se abstivesse de 

contratar trabalhadores terceirizados para essa atividade, sob pena de multa diária. 

 

Na reclamação, a empresa argumentava que o parágrafo 1º do artigo 25 da Lei das Concessões (Lei 8.987/1995) 

prevê que a concessionária pode contratar terceiros para a execução do serviço concedido. Assim, o TRT, ao deixar 

de aplicar o dispositivo, sem declará-lo inconstitucional, teria violado a Súmula Vinculante 10. De acordo com o 

verbete, a decisão de órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade 

de lei, afasta sua incidência, viola a cláusula de reserva de plenário, estabelecida no artigo 97 da Constituição Federal. 

Em agosto de 2014, a relatora, ministra Rosa Weber, julgou inviável a reclamação, por entender que o Supremo não 

pode analisar a matéria por meio desse instrumento processual. Essa decisão foi objeto de agravo regimental não 

provido pela Primeira Turma em março de 2016, com acordão publicado um mês depois. A negativa do colegiado deu 

origem, em seguida, a outro recurso (embargos de declaração), em que a empresa pede a aplicação da jurisprudência 

do Plenário fixada em outubro de 2018, após o julgamento do agravo pela Turma. 

 

Readequação 
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Na sessão de hoje, a maioria da Turma acompanhou o voto do ministro Alexandre de Moraes, para dar efeito 

modificativo aos embargos de declaração para prover agravo regimental interposto contra a decisão da relatora. 

Segundo ele, o Plenário do Supremo, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 791932, aprovou 

a tese de repercussão geral (Tema 739) sobre a nulidade de decisão de órgão fracionário, sem a cláusula de reserva 

de plenário, que se recusa a aplicar dispositivo semelhante da Lei Geral das Telecomunicações (Lei 9.472/1997, 

artigo 94, inciso II). 

 

Para o ministro, embora o Plenário tenha considerado a licitude da terceirização, essa decisão foi posterior ao 

julgamento desse caso pela Turma, o que torna possível a alteração do julgamento colegiado diante da jurisprudência 

superveniente da Corte. Seu voto foi seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso e Luiz Fux. 

 

Jurisprudência da época 

 

A ministra Rosa Weber (relatora) votou pela rejeição do recurso, mantendo sua decisão anterior. Segundo ela, apesar 

de a tese de repercussão geral ter sido aprovada antes do julgamento dos embargos de declaração, na época do 

julgamento da reclamação e do agravo regimental, a jurisprudência da Turma era outra. “Só fico vencida por essa 

razão”, disse a ministra. O ministro Marco Aurélio acompanhou a relatora. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Fachin mantém fechamento do comércio de Londrina (PR) 

 

O ministro Edson Fachin deferiu medida liminar na Reclamação (Rcl) 40342 para que o Tribunal de Justiça do Paraná 

(TJ-PR) reveja, segundo os parâmetros da jurisprudência do Supremo, decisão que impôs ao município de Londrina 

(PR) o fechamento do comércio local e a paralisação de outras atividades. 

 

Flexibilização 

 

Depois de decretar diversas restrições em razão da pandemia da Covid-19, o Município de Londrina editou nova 

norma para flexibilizar decretos locais anteriores e permitir a abertura de estabelecimentos industriais, da construção 

civil e comerciais. Em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público estadual, o TJ-PR determinou a edição de 

novo decreto, a fim de restabelecer as medidas, e o fechamento do comércio local. Segundo o tribunal estadual, o 

município teria extrapolado sua competência ao permitir o funcionamento de estabelecimentos industriais e da 

construção civil, atividades não previstas no Decreto 10.282/2020, que disciplina as atividades essenciais no âmbito 

federal. 

 

Na reclamação ajuizada no STF, o município aponta violação da decisão proferida na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 6341), em que o Plenário ratificou a competência concorrente dos entes federativos para 

tomar medidas destinadas ao enfrentamento da emergência na saúde pública. 

 

Competência 
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Em sua decisão, o ministro Fachin observou que a liminar do TJ-PR, fundamentada no esgotamento da competência 

municipal em razão do exercício da competência federal, ofende a decisão do STF na medida cautelar deferida na 

ADI 6341. Ele destacou que, na ocasião, o Plenário ressalvou expressamente a necessidade de preservação das 

competências dos entes federados, conforme previsto na Constituição Federal. 

 

O ministro salientou que, ainda de acordo com a decisão na ADI 6341, tanto o exercício da competência dos entes 

federados quanto o seu afastamento pelo Judiciário deve ser fundamentado, nos casos concretos, em evidências 

científicas e nas recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS), o que não consta na decisão do TJ-PR. 

Em razão do princípio da precaução e do perigo da irreversibilidade do comprometimento do direito à saúde, ele 

considerou que, ao menos por ora, deve ser mantida a decisão que suspende os decretos municipais. 

 

Dessa forma, ele deferiu parcialmente a medida liminar para, embora mantendo a decisão, determinar que outra seja 

proferida, com observância aos critérios estabelecidos na medida cautelar deferida na ADI 6341. 

 

Veja a notícia no site 

 

Toffoli suspende determinação para retirada de texto publicado no site do Ministério da Defesa 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, afastou decisão da Justiça Federal que determinava a retirada de texto alusivo à 

ordem do dia 31 de março de 1964 do site do Ministério da Defesa. A medida cautelar havia sido proferida nos autos 

de ação popular em trâmite no Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) e implicava, segundo Toffoli, censura 

à livre expressão de ministro de Estado no exercício de ato discricionário e rotineiro. 

 

Segundo o juízo da 5ª Vara Federal do Rio Grande do Norte, em decisão posteriormente confirmada pelo TRF-5, o 

texto, publicado como "ordem do dia", representava ilegalidade e desvio de finalidade. Por isso, determinava sua 

retirada, em até cinco dias úteis, do endereço eletrônico onde fora publicado. No entanto, para a União,que apresentou 

pedido de Suspensão de Liminar (SL 1326), a medida impedia a continuidade da divulgação de atos rotineiros das 

Forças Armadas, conforme previsto na Constituição Federal. 

 

Critério de conveniência 

 

Para Dias Toffoli, no entanto, o texto foi editado para fazer alusão a evento sazonal, publicado em área destinada à 

divulgação de tais datas e voltada ao ambiente militar. Dessa forma, não caberia ao Judiciário "redigir os termos de 

uma simples ordem do dia, incidindo em verdadeira censura acerca de um texto editado por ministro de Estado e 

chefes militares". 

 

Na decisão, o presidente assinala que não é admissível que uma decisão judicial substitua o critério de conveniência 

e oportunidade que rege a edição dos atos da administração pública, “parecendo não ser admitido impedir a edição 

de uma ordem do dia, por suposta ilegalidade de seu conteúdo, a qual inclusive é muito semelhante à mesma 

efeméride publicada no dia 31 de março de 2019". Para Toffoli, o caso parece mais um exemplo da excessiva 

judicialização que sobrecarrega o sistema jurídico brasileiro. 
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Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF    

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Internação de adolescente gestante ou lactante é legal, desde que garantidas a saúde e a 

amamentação 

 

Em situações que envolvem atos infracionais praticados com violência ou grave ameaça – além de outras hipóteses 

previstas no artigo 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente –, é legal a medida de internação de adolescente 

grávida ou que esteja em fase de amamentação do bebê. Entretanto, é necessário que a jovem interna receba atenção 

adequada à saúde e que lhe seja garantida a permanência com o filho durante o tempo necessário para a 

amamentação. 

 

O entendimento foi firmado pela Quinta Turma ao manter a medida de privação de liberdade imposta a uma 

adolescente grávida que praticou ato infracional equiparado ao crime de homicídio. Na decisão, tomada por 

unanimidade, o colegiado levou em consideração informações de que a jovem tem recebido todo o apoio de saúde 

necessário, em local que também possui estrutura adequada para a futura fase de lactação. 

 

A defesa entrou com habeas corpus no tribunal de origem, mas a corte negou o pedido de liberdade por entender que 

a medida de internação era necessária em razão de o crime ter sido praticado com violência, e por concluir que a 

situação dos autos não se enquadrava nas hipóteses de concessão de regime domiciliar para mães em prisão 

preventiva, previstas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do HC 143.641. 

 

Em novo habeas corpus – dessa vez dirigido ao STJ –, a defesa alegou que as adolescentes não poderiam receber 

tratamento mais gravoso do que pessoas adultas, e que a possibilidade de prisão domiciliar estaria assegurada às 

mulheres adultas gestantes ou mães de filhos de até 12 anos incompletos. 

 

Segundo a defesa, uma das hipóteses excepcionais previstas pelo STF para a manutenção do encarceramento de 

mães e gestantes – o cometimento do delito com violência ou grave ameaça – teria relação exclusiva com os atos 

praticados por elas contra os seus descendentes, o que não seria o caso dos autos. 

 

Medida adequada 

 

O relator do pedido de habeas corpus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, explicou que a medida socioeducativa 

de internação somente pode ser aplicada nas hipóteses previstas pelo artigo 122 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, que inclui, entre outros casos, o ato infracional cometido mediante violência ou grave ameaça. 
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Em razão do ato infracional equiparado ao crime de homicídio duplamente qualificado – que, segundo o ministro, 

"traduz gravíssima e irremediável violência contra pessoa" –, ele entendeu estar autorizada a medida socioeducativa 

de internação. 

 

Entretanto, Reynaldo Soares da Fonseca destacou que, conforme os artigos 60 e 63 da Lei 12.594/2012, é garantida 

à adolescente grávida ou lactante atenção integral à saúde, além de serem asseguradas as condições necessárias 

para que a adolescente submetida à medida socioeducativa de privação de liberdade permaneça com o seu filho 

durante o período de amamentação. 

 

Programa de apoio 

 

No caso dos autos, o ministro reiterou que a adolescente está internada em local que conta com programa de apoio 

materno-infantil. O local, segundo informações do processo, é destinado exclusivamente às jovens nessas condições 

e possui espaços como ambulatório, sala de amamentação e dormitórios. 

 

"Cabe consignar que os dois relatórios juntados aos autos pela impetrante revelam que a paciente tem respondido 

positivamente ao processo socioeducativo", afirmou o relator, acrescentando que o ambiente em que ela está conta 

com o apoio de vários profissionais de saúde, "os quais garantem que seja suficientemente orientada, inclusive em 

relação aos cuidados com a sua bebê". 

 

Apesar de manter a adolescente em internação, o ministro lembrou que o juiz da execução tem competência para 

determinar, a qualquer tempo, a modificação da medida aplicada, de acordo com a evolução socioeducativa. 

 

Além disso, Reynaldo Soares da Fonseca determinou que seja feita reavaliação sistemática e mensal da situação da 

adolescente, por equipe multidisciplinar, com submissão dos relatórios ao magistrado responsável pela execução da 

medida. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Primeira Turma inclui contribuição do mês da morte do segurado no cálculo da pensão 

 

A Primeira Turma reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) para assegurar, no cálculo do 

valor inicial de uma pensão por morte, o salário de contribuição relativo ao mês de falecimento do trabalhador – que 

fez uma única contribuição ao INSS, pois morreu no mês inicial de sua atividade laboral. 

 

Na decisão, o colegiado considerou a redação original do artigo 75 da Lei 8.213/1991, que fixava o valor mensal da 

pensão em 100% da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado 

por invalidez na data do óbito. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2Flei%2Fl12594.htm%23art60&data=02%7C01%7C%7C7907c59c88b84e454a1d08d7f1b7f028%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637243644658120148&sdata=5Ub567M6UqUiEKdNClUnt6sdpJ5uJYGIftNItzfQPv0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2Flei%2Fl12594.htm%23art63&data=02%7C01%7C%7C7907c59c88b84e454a1d08d7f1b7f028%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637243644658120148&sdata=BcW4m6bl54UYNXxU4V66ioJwZ8hrT34j%2F7PsnJuARpc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FInternacao-de-adolescente-gestante-ou-lactante-e-legal--desde-que-garantidas-a-saude-e-a-amamentacao.aspx&data=02%7C01%7C%7C7907c59c88b84e454a1d08d7f1b7f028%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637243644658130142&sdata=M03k2VsPjTks%2FAvL1qeoLE2piJICm6KqCgKDFLetxcg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FPrimeira-Turma-inclui-contribuicao-do-mes-da-morte-do-segurado-no-calculo-da-pensao.aspx&data=02%7C01%7C%7C7907c59c88b84e454a1d08d7f1b7f028%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637243644658130142&sdata=vjdz2Fq2Mv1CseDTGNIRvqkZJjY7m1YMGq4cV%2FxuuaM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8213cons.htm%23art75&data=02%7C01%7C%7C7907c59c88b84e454a1d08d7f1b7f028%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637243644658140138&sdata=RVz0d6umCXnajH6eO6BRSJYkSt2Vgh426x72dKAXx2A%3D&reserved=0


O segurado foi vítima de acidente de trabalho em outubro de 1998. Seu único vínculo empregatício ocorreu entre 1º 

e 23 de outubro, com incidência de apenas uma contribuição previdenciária, relativa a esse mês, no valor de R$ 

367,07. 

 

O TRF3, considerando que o segurado não tinha nenhuma contribuição nos 48 meses que antecederam o óbito, 

determinou o cálculo da pensão com base no salário mínimo. Para o tribunal, não seria possível considerar o salário 

de contribuição do mês da morte no cálculo da renda mensal inicial da pensão, pois só poderiam ser utilizadas as 

contribuições efetivamente recolhidas até o momento imediatamente anterior ao afastamento da atividade, que se 

deu com o óbito. 

 

Competência 

 

O relator do recurso especial, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, lembrou que a pensão por morte é regulada pela 

legislação vigente no momento do falecimento do segurado. 

 

Ele destacou que o artigo 29 da Lei 8.213/1991, com a redação vigente naquela época, previa que o benefício fosse 

calculado a partir da média aritmética simples dos últimos salários de contribuição dos meses imediatamente 

anteriores ao do afastamento da atividade – até o máximo de 36, apurados em período não superior a 48 meses. 

 

Segundo o ministro, ao limitar o cálculo da pensão aos salários de contribuição referentes ao período imediatamente 

anterior ao afastamento do trabalhador, a lei não determinou que essa limitação ocorresse até a competência anterior 

ao afastamento, "sendo certo que o recolhimento da contribuição sempre se dará no mês posterior ao exercício da 

atividade". 

 

Para Napoleão Nunes Maia Filho, "se o óbito do trabalhador aconteceu em outubro, este é o mês que antecede seu 

afastamento, este é o período imediatamente anterior ao seu afastamento", e, por isso, "o cálculo do benefício deve 

utilizar o salário de contribuição referente ao mês de outubro de 1998, ainda que o recolhimento a tal competência só 

tenha se efetivado após o óbito". 

 

Contrapartida 

 

Ainda de acordo com o relator, considerando que o sistema previdenciário é contributivo, baseado no princípio da 

contrapartida, a morte do segurado não exime o empregador de recolher a contribuição devida no mês subsequente. 

Pela mesma razão, ressaltou, não haveria sentido em desconsiderar a contribuição recolhida por ser correspondente 

ao mês do falecimento. 

 

A tese adotada pelo tribunal de segunda instância – acrescentou o ministro – corresponderia a afirmar que não se 

pode incluir no cálculo da aposentadoria o valor da última contribuição do segurado. Mais ainda: "Se levada a cabo a 

tese defendida pelo tribunal, nem mesmo se poderia admitir a qualidade de segurado do instituidor da pensão, vez 

que não tinha qualquer contribuição". 
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Para o relator, é forçoso reconhecer que, havendo a morte do segurado na vigência da legislação anterior, o cálculo 

do benefício deve seguir seus termos, abrangendo todas as contribuições no período limite de 48 meses e "incluindo 

neste cálculo a última contribuição paga, referente ao mês do óbito". 

 

Veja a notícia no site 

 

Para Terceira Turma, direito ao esquecimento não pode impedir publicações sobre crime de 

repercussão 

 

Não é possível aplicar a teoria do direito ao esquecimento para impedir a publicação futura de reportagens sobre um 

crime ou sobre as pessoas condenadas por ele, pois isso configuraria censura prévia – mais ainda em caso que teve 

ampla repercussão na sociedade. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso no qual uma pessoa, após ter cumprido a 

pena por crime cometido há quase 30 anos, invocou o direito ao esquecimento para pedir que fosse proibida a 

divulgação de novas matérias jornalísticas sobre o caso. 

 

Segundo o ministro Villas Bôas Cueva, relator, o interesse social no cultivo à memória histórica e coletiva de um crime 

notório torna "incabível o acolhimento da tese do direito ao esquecimento para o fim de proibir qualquer veiculação 

futura de matérias jornalísticas relacionadas ao fato criminoso, sob pena de configuração de censura prévia, vedada 

pelo ordenamento jurídico pátrio". 

 

A reportagem que motivou a ação judicial retratava o cotidiano da pessoa 20 anos após o crime, quando a pena já 

havia sido integralmente cumprida. Na ação, alegou-se que houve exposição sensacionalista da pessoa e de seus 

familiares – inclusive com a publicação de fotos sem autorização. Em primeira e segunda instâncias, a editora foi 

condenada a indenizar os danos morais. 

 

Liberdade com limites 

 

No recurso especial, foi pedida a condenação da editora a não mais publicar qualquer reportagem sobre o assunto. 

Mesmo reconhecendo ter havido a exposição da vida íntima de pessoa condenada por delito cuja pena se encontrava 

extinta, e também de sua família, o ministro rejeitou a aplicação do direito ao esquecimento. Segundo Villas Bôas 

Cueva, o interesse público deve preponderar quando as informações divulgadas a respeito de fato criminoso notório 

forem marcadas pela historicidade. 

 

Porém – destacou o relator –, a liberdade de imprensa não tem caráter absoluto e encontra limite nos direitos da 

personalidade, notadamente no direito à imagem e à honra das pessoas sobre as quais se noticia. 

 

De acordo com o ministro, a narrativa da reportagem dificulta a reintegração social da pessoa ao despertar "sensações 

de pretensa impunidade por meio da exploração do sentimento de vingança coletivo", além de provocar "comoção 

midiática" com informações sobre seu modo de vida atual. 
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Repercussão 

 

Villas Bôas Cueva destacou que o tema do direito ao esquecimento tem sido objeto de intensa discussão jurídica no 

Brasil, e são duas as principais acepções da doutrina: o direito ao esquecimento concebido a partir da ótica da 

proteção de dados pessoais e a configuração desse direito quando houver manifesta violação de direitos 

fundamentais. 

 

O ministro mencionou dois julgados do STJ, relatados pelo ministro Luis Felipe Salomão, como exemplos desse 

debate. Mas, segundo ele, diferentemente daqueles precedentes, em que as partes apenas haviam sido acusadas, o 

caso analisado na Terceira Turma dizia respeito a uma pessoa efetivamente condenada pelo crime. 

 

Apesar das violações reconhecidas aos direitos da personalidade – concluiu o relator –, é inviável acolher a tese do 

direito ao esquecimento diante da repercussão do caso. 

 

Para Villas Bôas Cueva, proibir a divulgação de informações sobre o assunto, além de caracterizar censura prévia, 

implicaria o "apagamento de trecho significativo da história de crimes famosos que compõem a memória coletiva". 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ atua para enfrentar Covid-19 na entrada do sistema carcerário 

 

Fonte: CNJ 

                             

JULGADOS INDICADOS 
 

Seleção – Pandemia Coronavírus 

 

0019551-63.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho 

d. 07.04.2020 e p. 20.04.2020  

 

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS, 

LUBRIFICANTES E LOJAS DE CONVENIÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra atos decorrentes do 

Decreto Municipal nº 13.521/20, editado pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NITERÓI. O Impetrante alega a 

existência de ameaça de lesão derivada do referido decreto emanado pela autoridade coatora que proíbe o 
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funcionamento de lojas de conveniências durante a pandemia do COVID19 no Município de Niterói/RJ. Argumenta 

que (i) o Decreto Estadual nº 46.989/20 autoriza o funcionamento dos estabelecimentos em questão; (ii) que o art. 24, 

V, da 2 Constituição Federal estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar 

sobre consumo; (iii) que os serviços oferecidos nas lojas de conveniência são de natureza essencial; e (iv) que há 

violação ao princípio da isonomia, já que outros tipos de comércio que fornecem os mesmos produtos não estão 

impedidos de funcionar. Por fim, requer a concessão de medida liminar afirmando a existência de fumus boni iuris e 

periculum in mora. No plantão judiciário de 30/03/2020, a eminente Desembargadora Elizabete Alves de Aguiar 

indeferiu o pedido liminar formulado no presente mandado de segurança, com os seguintes fundamentos (fls. 21, 

index 000017): “Das peças constantes dos autos, não se vislumbra, em sede de cognição sumária (única cabível 

neste momento), que o aludido decreto expedido pelo Prefeito do Município de Niterói esteja em confronto com o 

decreto estadual citado pelo impetrante, da lavra do Governador deste Estado. De fato, o próprio artigo 1º, § 1º, da 

mencionada norma municipal dispõe sobre a manutenção dos serviços de entrega de refeições e lanches, “seja por 

meio de aplicativos de entrega, seja por meio de entrega direta, bem como o sistema de take-away”, tudo a não 

inviabilizar, por completo, a atividade econômica. Neste cenário, não se vislumbra, a priori, no caso concreto, a 

demonstração efetiva de extrema excepcionalidade, a viabilizar a concessão do pedido de liminar requerido, que 

possui natureza satisfativa, devendo a matéria ser levada à apreciação do órgão colegiado ao qual couber a 

competência por distribuição. Assim, INDEFERE-SE a liminar pleiteada, eis que ausentes, in casu, seus pressupostos 

ensejadores, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora, sem prejuízo de solicitação posterior à apontada 

autoridade coatora, de prestar informações, a teor do disposto nos incisos I e II do artigo 7º da Lei nº 12.016, de 

07/08/2009”...  

 

...Isto posto, atendidos os pressupostos legais (fumus boni iuris e periculum in mora) revogo a decisão proferida em 

sede de plantão judiciário e CONCEDO A LIMINAR, autorizando o funcionamento das lojas de conveniência 

localizadas em postos de gasolina no Município de Niterói/RJ, vedada a permanência continuada e aglomeração de 

pessoas (atendimento de, no máximo, dois clientes de forma simultânea), nos termos do disposto no Decreto Estadual 

nº 46.989, de 24 de março de 2020, devendo a autoridade coatora se abster de autuar os estabelecimentos, 

ressalvados casos de inobservância do dever de evitar a permanência continuada e aglomeração de pessoas, 

hipótese em que a autoridade local poderá proceder à autuação e fechamento do estabelecimento. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.996, de 05.05.2020 - Autoriza a prorrogação de contratos por tempo determinado no âmbito 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e acrescenta dispositivo à Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 

1996.   Mensagem de veto 

 

Lei Federal nº 13.995, de 05.05.2020 - Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União às santas 

casas e hospitais filantrópicos, sem fins lucrativos, que participam de forma complementar do Sistema Único de Saúde 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000400675
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FLei%2FL13996.htm&data=02%7C01%7C%7C94aa2523eff74b4ec76108d7f1adb388%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637243600668702695&sdata=PxLV8kNTQN6jaEZlOsLqli%2FGiFc6vTnvZGi2QqfEueU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FMsg%2FVEP%2FVEP-248.htm&data=02%7C01%7C%7C94aa2523eff74b4ec76108d7f1adb388%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637243600668712690&sdata=1DUV8Xbw2ylMO0SIu3tPvaq13BG75EHpEc9RJbzGbQE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FLei%2FL13995.htm&data=02%7C01%7C%7C94aa2523eff74b4ec76108d7f1adb388%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637243600668712690&sdata=KtnG1Zy8aSWMd9awA7MqZX3PALDmJD2o9BVIDGgM6HI%3D&reserved=0


 

(SUS), no exercício de 2020, com o objetivo de permitir-lhes atuar de forma coordenada no combate à pandemia da 

Covid-19. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8802, de 04 de maio de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a reduzir a carga horária ou a 

adotar regime de trabalho remoto para servidores públicos estaduais e trabalhadores terceirizados, na forma que 

menciona.  

 

Fonte: DOERJ. de 05.05.2020 

 

Decreto Executivo nº 47.059, de 05 de maio de 2020 - Dispõe sobre a suspensão temporária da exigibilidade 

do pagamento da taxa de vistoria e fiscalização, das multas de autos de infração e de parcelamentos , em razão da 

pandemia decorrente do COVID-19 (Coronavírus), para as empresas registradas no DETRO/RJ, cujos veículos se 

encontram impedidos de circulação, e dá outras providências. 

 

Decreto Executivo nº 47.060, de 05 de maio de 2020 - Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras 

de proteção facial, no âmbito do serviço de transporte público de passageiros de responsabilidade do Estado do Rio 

de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: ra por serem extraídos de fonte original. 
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